






























































































































































































































































































































































































































































































































Agente 

Banco 

Banco 
Bancos 

BNCC 

T O T 

Tabela 14 

Participação dos Agentes Financeiros nos Financiamentos 

de Custeio aos Mutuários do Sertanejo 
Posição até 31,12.82 

Financeiro Total de Operações Valor Deferido 
\ 

do Brasil 53,3 56,6 
do Nordeste 45,4 41,8 

Estaduais 1,3 1,6 

A L 100,0 100,0 

FONTE: SUDENE - Projeto Sertanejo, Estatísticas Preliminares de dez/82 

Os relat5rios anuais do Sertanejo nao trazem esse tipo de 
informação com relação às operações de custeio. Como alternativa, º2
tau-se pela utilização das informações contidas nas estatísticas prell_ 
minares da SUDENE-SERTANEJO para o trimestre out/dez 82 que, embora as 
contenham, apresentam certas inconsistências com relação ao assunto, 
conforme mencionado anteriormente. Portanto, a posição aqui exposta p� 
derã ser alterada com a publicação dos dados definitivos. 

Abstraídas as limitaçõez acima, ohserva-se. dos dados da 
Tabela 14, que o Banco do Brasil foi a instituição financeira que me 
lhor assistiu aos mutuários do Sertanejo com crêdito de custeio, tanto 
cm número, como em valor aplicado. O BNB, que teve uma participação 
maior nas operações de investimento, figurou,,como o segundo agente 
mais importante, com uma participação de 45,4\ e 41,ai,respectivament� 
no número e valor deferido. Os bancos estaduais deram uma contribuição 

inexpressiva, 1,31 do número e 1,6\ do valor deferido, 

A participação maior do Banco do Brasil, embora ainda po� 
co relevante para o porte da lnstituiçio, talvez resulte de uma disp2 
nibilidade mais elevada de recursos para essa finalidade. 

10.1.3 - CR�DITO FUNDIÃRlO 

O cridito fundiário no Projeto Sertanejo praticamente ine 
xist iu. Os registros da Coordenadoria Regional do Programa, na SUDENE, 
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fazem referência a apenas 146 operações at� 31,12.82, com um valor n� 
minal total de CrS 215,6 milhões, para uma êrea financiada de 12,624,6 
ha, 

Por insuficiência de dados não foi possível obter o valor 
financiado a preços corrigidos, a área média dos imóveis,objeto dos fi 
nanciamentos e demais informações sobre o assunto, Todavia, isto afig� 
ra-se dispensável em face da inexpressividade do crédito concedido. 

10,2, ASSISTÊNCIA T�CNICA 

A assistência técnica do Projeto Sertanejo começa, na rea 
lidade, com os primeiros levantamentos que antecedem a fase de elabora 
ção dos projetos de crédito, Todavia, para efeito de acompanhamento do 
Programa, a Coordenadoria Regional considera que' essa atividade se inl 
eia com a implantação dos projetos e se estende até após o funcionamen 
to normal das empresas, 

As ações desse segmento têm po� objetivo !!eral''orientar os 
beneficiários do Programa na exploração de suas unidades de produção, 
visando a urna maior produtividade, produç20 e renda, e a promoção eco 
nôrnica e sacia I dos produtores". 

Em termos mais específicos, a programação do Sertanejo ei 
tabelece que o trabalho de assistência técnica e extensão deverá ser 
conduzido com vistas a consecução dos seguinte s principais objetivos: 

a) desenvolver uma ação eficaz, orientada para introdução
de técnicas que permitam as atividades agropecuárias se
tornarem mais resistentes aos efeitos das secas.visando
a elevar o nível de eficiência do trabalho rural, pr�
porcionando, con sequentemente, maior produção e renda;

b) proporcionar meios para que a uni�ade produtiva possa
absorver, como rotina, eventual redução no ritmo prod�
tivo sem acarretar redução do bem-estar da fnmilia abai
xo dos níveis considerados razoãvels:

c) acompanhar e executar, com uma atuação direta e con sta� 
te, atividades referentes ã organização da unidade de
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produção visando ao seu fortalecimento e ã promoção eco 
nõmica e social dos produtores, 

Metodologicamente, os trabalhos são desenvolvidos junto 
aos.beneficiãrios do Programa, através da assistência técnica indivi 
dual ou, quando possfvel, grupal, orientada para as seguintes linha de 
ação: 

a) apoio têcnico gerencial às atividades cooperativas,à c�
mercialização de produtos e aos aspectos gerais da admi
nistração rural, na elaboração de projetos e planos de
custeio; 

b) transferência de tecnologia adaptada, onde a
eia se faz por produto; e

assistên 

e) melhor orientação quanto aos aspectos de saúde.nutrição,
educação e administração do lar.

Essas ações são coordenadas, nocampo, pelos ''Núcleos Sert! 
nejos'', utilizando, para tanto, o corpo técnico das EMATER's ou do pr! 
prio orgão executor, como é o caso dos núcleos administrados pelo Go 
verno do Estado de Minas Gerais. 

Caracteristicamente, hã re�erências de que a assistência 
t�cnica proporcionada pelo Projeto Sertanejo diferencia-se qualitativ! 
mente da prestada pelo sistema EMBRATER, pela maior individualidade e

abrangência do processo assistencial. 

Para avaliar as realizações do Programa, nesse segmento, 
foi feita uma tentativa de consolidação das informações dos relatô 
rios anuais, o que não foi possível, de forma completa. pela diferen 
ciação dos critérios de apresentação adotados nos diferentes relató 
rios. Ademais, chegou-se à conclusão de que esse procedimento poderia 
levar a uma superestimação das realizações, em função de uma possLvel 
múltipla contagem em vários indicadores. 

Assim, optou-se pelo critério de selecionar alguns indica 
dores e desenvolver o processo de avaliação, na maioria dos casos, â 
luz das realizações nos dois Últimos anos. Os indicadores escolhidos 
foram o número de produtores assistidos em atividades agrícolas, a con 
tribuição do Programa ao processo de organização dos produtores, o nú 
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mero dP. famílias assis tidas na área de saúde e nutrição, o aooio ao 

cooperativismo, área cultivada assistida e assis tência ã pecuária, e o 
número de planos de custeio elaborados. 

10.2.1 - PRODUTORES ASSISTIDOS 

O relatório das atividades do Projeto Sertanejo no exerci 

cio abril/81 a março/82 indica que, nesse período, foi assistido, pelo 

Programa, um total de 15.264 produtores rurais, 

Essa informação diverge dos dados contidos no Programa 

Anual de Trabalho do Exercício 1983/84, onde esse total e quantificado 
em 13.104 produtores , dos quais 16 são produtores sem terra (Estrato 

I), 7.706 proprietários com imóveis de ârea inferior a lOOha (Estrato 

II) e 5.382 proprietários dt âreas entre 100 e SOO ha (Estrato III).·

Por sua vez, as estatísticas preliminares da Coordenadoria 

Regional, para o período abril/82 a março/83, estimam que essa assis 
tência ascendeu a 18.945 produtores durante o referido pertodo, sem 

contudo, especificar os grupos beneficiados, 

Dentro desse contexto, parece válido inferir que o número 

de produtores assistidos mantém uma certa vinculação com o número de 

mutuários com projetos de investimentos contratados (da ordem de 1�500 
em 31.12,82). 

Conclui-se, daí, que as referências sobre as realizações 

de cada período, constantes dos relatórios da SUDENE, representam, na 
verdade, as realizações globais durante toda a vigência do Programa. 

Dessa form�, poder-se-ia estimar, com base nas informações 
�ais recentes, que o Projeto Sertanejo assistiu tecnicamente, atê mar 
ço de 1983, cerca de 19.000 produtores rurais. 

Relacionando-se esse total com os 535 técnicos utilizados 

pelo Progra ma nos trabalhos de assistência tecnica e extensão rural, t� 
ríamos uma proporção de 1 técnico para 36 produtores assistidos•. 

• Lotação média de 5 extensionistas por r-·Ieo. 
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Esse resultado traz um s!rio questionamento quanto â atua 
ção do Programa. Em primeiro lugar, poder-se-ia concluir que ocorreu 

�rande indtvidualidade na assistência técnica que, certamente, seria o
desejável. Por outro lado, comparando-se com os padrões alcançados P! 
lo Sistema EMBRATER, cuja média gira em torno de 1 técnico para 108 
produtores assistido�, esse desempenho poderia indicar uma baixa efi 
ciência do Programa. 

Como não se dispõe de elementos para precisar a conclusão, 
seria recomendável uma investigação maior sobre o assunto, mesmo Pº!
que existem argumentos de uma diferenciação qualitativa na assistência 
técnica prestada pelas duas instituições (Sertanejo e EMATER). 

Ao final, caberia m�ncionar que�as realizações d� periodo 
abril/81 a março/82, estimadas em 15.264 produtores assistidos, repr! 
sentam 79\ da programação estabelecida para esse exercício, cujo total 
previsto era de 19.261 beneficiários. Da mesma forma, as metas do Últi 
mo ano (abril/82 - mar./83) não foram totalmente cumpridas, sendo a de

fasagem estimada em aproximada�ente 5\, o que não teria grandes sign! 
ficados. 

10,2.2 - ORGANIZAÇÃO DOS PROCUTORES 

As mesmas dificuldades encontradas para estimar o número 
total de produtores assistidos pelo Programa foram verificadas na qua� 
tificação de quase todos os indicadores. 

No presente caso, as estimativas se basearam nas 
ções dos 3 Últimos exercícios, jã que as informações disponíveis nao 

fazem referências a esse tipo de ação nos anos anteriores 2 • 

Com base nos relatõrios e estatísticas preliminares da SU 
DENE, referentes aos três exercícios mencionados, conclui-se que a 

atuação do Sertanejo no tocante ã organização de produtores se desen 
volveu através da realização de 426 sessões grupais, que congregaram 
cerca de 5,700 produtores rurais. 

Comparativamente com as metas de cada exercício, as real! 
zações dos dois Últimos anos alcançaram, respectivamente, 33\ e 55\ do

total previsto. 
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A abrangência desse trabalho, em termos de produtores as 
sistidos, parece bastante significativa, se considerados como público­
meta os produtores rurais com projetos de investimentos contratados.To 
davia, se considerado o público p�tencia1mente beneficiário do Progra� 
ma, as realizações são inexpressivas, 

10,2.3 - ORIENTAÇÃO FAMILIAR NA ÃREA DE SAODE E NUTRIÇÃO 

A exemplo do aspecto analisado no intem anterior, as infor 
mações disponíveis só fazem referência a esse tipo de ação a partir de 
19807 

Utilizando as mesmas font�s de referência, chegou-se a um 
resultado de que o Programa teria assistido, nessa �rea, a 27,SlB famí 
lias, até março de 1983. 

Esse resultado, bem mais expressivo que os alcançados nas 
ações anteriormente descritas, poderia indicar que a atuação do Progr! 
ma, quanto â promoção do bem-estar da população envolvida, não se liml 
ta ã família do beneficiário direto, mas também se estende àqueles pr� 
dutores de alguma forma vinculados ãs empresas beneficiadas, tais como 
moradores, parceiros etc. 

As realizações alcançadas, mesmo expressivas em termos ah 
solutos, estão aquém das pre�isões pois, nos dois Últimos anos repr! 
sentam, aproximadamente· 53� das metas estabelecidas. 

10.2.4 - COOPERATIVISMO 

As primeiras iniciativas de apoio do Sertanejo ao cooper! 
tivismo regional ocorreram em 1979, quando a SUDENE criou um r.rupo de 
trabalho para elaborar um plano de fortalecimento das cooperativ�s do 
Nordeste, surgindo, daí, um trabalho de levantamento e seleção das coo 
perativas existentes na Regi5o�8• 

Em 19BO, o apoio ao sistema foi iniciado atrav�s do Grupo 
de rooperativismo de Programa ou, mediante convênio, pelas OCE's. O 
Grupo apreciou algumas cartas-consultas de cooperativas, participou na 
elaboração dos planos de trab2lho que seriam executndos pelas OCE's e 
SUDECOOP-MG e tomou outras providincias atinentes ao caso, Desse traba 
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lho surgiu a celebração de 9 convênios, totalizando CrS 30,5 milhões,a 

preços da época. Desse montante, somente CrS 2,728,0 ,nil foram aplic� 
dos no exercício�9, 

Indiretamente, o Sertanejo contribuiu para uma melhor es 
truturação física e de pessoal de algumas cooperativas, deu apoio ao 

treinamento de técnicos e gerentes na elaboração de cartas-consultas, 
em alguns estudos de viabilidade têcnico-econõmicos. na orr.anização 
contãbil e na elaboração de alguns diagnósticos dessas unidades oper� 
tivas. 

Durante o exercício abril/81-março/82, as ações foram mais 
intensificadas, continuando o trabalho anteriormente iniciado, inclus� 
ve prosseguimento dos convênios, chegando a uma aplicação global de 
aproximadamente CrS 24,8 milhões, a preços do período. Esses recursos 
foram distribuídos entre 76 cooperativas sediadas em toda irea de ação 
de Programa. 

No relatório anual 1981-82, existem referências a ações 
complementares, dentre el�s o apoio financeiro ã infra-e5trutura imobl 
liiria de algumas cooperativas selecionadas, para o que foram liber! 
dos recursos globais de CrS 15.250,00 mil, dos quais somente CrS 
8.650,00 mil, foram aplicados. 

As razões apontadas para essa ocorrência dizem respeito a 
atrasos no processo de formalização dos convênios por parte das coop! 
rativas, Esse argumento, entretanto, comportaria maiores investig� 
ções, pois, se comprov&do, poderia indicar uma certa ineficiência do 
Sistema. 
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O relatório anual de 1981/82 conclui dizendo que: 

"Ao final do período verificou-se que as OCE's ji se encon 
travam numa fase mais favorivel ao desempenho de sua fina 
lidade. As metas perseguidas foram alcançadas, embora guar 
dadas as limitações naturais. As OCE's se fortaleceram P!!. 
ra efetivação do apoio ao fomento ã� cooperativas fili! 
das, Um leque de trabalhos de natureza cooperativista foi 
efetuado através das ações diretas junto ãs conperativas 
filiadas, em todos os Estados, Este fato veio atestar o 

fortalecimento por que passaram as OCE's, uma vez que se 



constituíram em instrumentos eficientes para a realização 
de programas d e  apoio às cooperativas da Região", 

As realizações do Último período, abril/82-marc;o/83, ainda 
não foram divu lgadas em r elatório. Sabe-se, contudo, através, de info! 
mações preliminares, que o trabalho de fomento e implementacão da in 
fra-estrutura cooperativa da Região foi amp liado. Todavia,os recursos 
liberados para ambas as finalidades foram mais uma vez aplicados a 
penas parcia lmente, No cnso dos recursos para fomento, o valor liber! 
do foi de CrS 23.349,0 mil e o arlicado não superou a CrS 13.651,0mil. 
Nos contratos destinados ã implem entação da infra-estrutura, os totais 
aplicados e liberad os foram da ordem de CrS 49,083,00 mil e 24,764,00 
mil, r espect ivamente. 

10.2.S - fi:REA CULTIVADA ASSISTIDA E ASS!STl:NCIA Ã PECUÁRIA 

Até m arço de 1983, o Projeto Sertanejo havia assistido, c� 
mo jã foi mencionado, a c erca de 19.000 produtores rurais, os quais h! 
viam cultivado uma área cor respon dente a 191 mil hectares e cuidavam 
de ap roximadamcn te 411 mi 1 animais de grande e médio portes. 

Não se sabia, àquela época, a proporção das áreas ocupadas 
por lavouras  e pastagens, nem a iirea de sequeiro e a ir rigada. Toda 
via, as estatísticas de acompanhamento do último trimestre de 1982 in 
dicam que, até o fmal do ano passado, a área total cultivada com la 
vouras era de 69.609 hectares•, sendo 4.185 ha irrigados e 66.609ha de 
sequeiro. Por sua vez, a área de 153.862 ha ocupada com pastagen s, ti 
nha 9. 149 ha irrigados e 144. 713 ha de sequeiro. Assim, a área total 
as s1stida, de 223,6 mil hectares, se dividia em, aproximadamente,210,3 
mil hectares com agricultura de sequeiro (941) e 13,3 mil hectares com 
culturas irrigadas (6\). 

Esses resultados parecem bastante s ignificativos, prin c_t 
paimente no que s e  refere à proporção de área irrigada, visto que essa 
mesma relação para o Nordeste como um todo não alcançava a 0,4\, em 
19 75. 

• o documento n 4o explicica o quanto era ,ermanente e/ou temporÃrio, 
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Destaque-se, todavia, que a iirea cultivada total por pr� 

priedade atendida até março 83 era de apena s 10 hectares, incluindo 
pastagens, o que poderia refletir a predominância de um processo de e! 

ploração extensivo, padrão esse que se deseja substituir. Essa inferên 

eia, no entant o, somente poderia ser melhor fundamentada se se disp!!_ 

sesse da distribuição da área cultivada entre estabelecimentos de dife 

rentes tamanhos, o que não consta das referidas estatísticas. 

Por outro lado, as informações da Coordenadoria Regional 

do Programa, n a  SUDENE, dão conta de que ness a estatística só são con 

sideradas aquelas áreas que foram objeto do programa de inversões em 

cada um dos projetos. Assim, poderia haver uma subestimação da área to 

tal assistida pela não inclusão de áreas que, embora não demandas sem 

recursos de investimento, fariam pa rte do plano de exploração das em 

pres as. 

10.2.6 - PLANOS DE CUSTE10 ELABORADOS 

As informações disponíveis nao permitiram quantificar as 

reali zações do Programa de forma atua lizada, conforme se comentou no 

segmento de crédito. Os dados confiáveis vão até março de 1982 e fazem 
referências a um total de 11.623 planos de custei o  elaborados até aqu! 
la data. 

Observações importantes com relação a esse trabalho de as 
sistência técnica são apresentadas também no segmento de crédito. 
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11 • DESEMPENHO DOS ÓRG�OS EXECUTORES 

O desempenho dos Órgãos executores é aqui avaliado, em ter 
mos quantitativos, pelo número de projetos elaborados e, qualitativ! 
mente ,  pela orientação imposta aos trabalhos de planejamento agrícola, 
no sentido de proporcionar às empre�as assistidas uma melhor condição 
de resistência às secas. 

Outros indicadores de natureza quantitativa e/ou qualitati 
va são também discutidos, quando disponíveis . .  

Distinguiram-se como principais executores, os Governos E! 
taduais, responsáveis pela administração de 78 núcleos, o DNOCS, por 

27 e a CODEVASF, com responsabilidade restrita a 2 unidades operaci� 
nais. 

As estatísticas prel iminares de acompanhamento da Coorden! 
doria Regional do Programa, na SUDENE, e do DNOCS, consti tuíram as fo� 
tes informativas. 

A primeira base de referincia é o numero de projetos de in 
vestimentas e planos de custeio elaborados até 31.12 .82, indicados na 
Tabela 15. 

Esses números evidenciam que o DNOCS conseguiu melhor pe! 
formance que os Governos Estaduais. Com efeito, com apenas 27 núcleos, 
25\ do total, elaborou 471 dos projetos de investimentos e 441 dos pl!!_ 
nos de c usteio do Projeto Sertanejo. 

Em média, cada núcleo administrado por aquela instituição 
elaborou, até 31.12. 82, um total de 382 proj etos de investimentos e 
348 planos de custeio, o que representa mais do dobro da produção m� 
dia dos núcleos sob responsabilidade dos Governos Estaduais. A CODE 
VASF, com apenas 2 núcleos, conseguiu resultados idinticos ao do 
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DNOCS, elaborando uma média de 348 projetos de investimento e 436 pl! 
nos de custeio µor núcleo . 

Esses resultados, todavia, merecem uma certa reserva, pois 
nem todos os núcleos foram instalados numa mesma época. Isso favorece 
os núcleos do DNOCS, que foram os primeiros a serem instalados. 

Tab ela 15

Projetos de Investimentos e Planos de Custeio Elaborados 
Pelos órgãos Executores do Projeto Sertanejo 

Posição e m  31.12.82

Orgão 
Executor 

Número Projetos de Investimento Planos de Custeio (aJ 

de 
Núcleos N9 Abs. ,Média/Núc � \ 1 N9 Abs · 1 �ledia/Núci \

Gov.Estaduais 
Piauí 
Ceará 
Rio G. liorte
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
ScrRjpc 
Bahia 
Minas Gerais 
DNOCS 
Piauí
Ceará 
Rio G. Norte
Par a íb a 
Pernambuco 
1\!ago::is 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
CODE\'A!:if 
Bahia 
Minas Gerais 
T O T A L 

78 

15 
13 
9 

11 
11 

2 
3 

li 
3

27 

3 
4 
4
4
� 
2 
l 

3 
2 

2 

10 7 

11.051 
2. 9 35
I. 566
1. 366
1. 616 
1. 501 

14 2
564 

1. 352 
9

10.327 

1.386 
1. 465
1. 6 39 
1.490 
1. 454 
1. 133 

625 
6 70 
465 
696 

4 34 
262 

22 .074 

141 

196 
121 
152
14 7 
136 
71 

188 
12 3

3 
38 2 

4 62 
366 
410
373
364 
56 7 
625 
223 
233 

34 8 
4 34
26 2 
206 

FONTE: SUDENE - Projeto Sertanejo 

50,0 

13, 3 
7, 1 
6,Z 

7,3 
6,8 
0,6 
2 ,6 
6, 1 

46,8 
6, 3 
6. 7 
7, 4
6,8 
6,6 
5 . 1 
2 , 8 
3,0 
2, 1 
3 2 
2 · º

1. 2 
100,0 

1O.932 

1.807 
1. 96 2
1. 4 78 
1.886
1. 2 73

62 
543 

1. 9 21 

9.401 

850 
1.077 
2.613
1. 730

911 
909 
495 
631 

18 S 
871 
84 S 
26 

21. 20 4

N01A: 
(2t Dndos preliminares, suj@itoE a r�tificnção. 

14 O 

120 
151 
164
1 71 
116

31
181 
175 

34 8 

283 
269 
653 
433 
228 
4 56 
495 
210 

93 
06 

845 
26 

198 

51,6 

B, S 
9,3 
7,0 
8,9 
6,0 
0,3 
2 .6 
9,0 

� 
4,0 
5,0 

12,3 
8,2 
4. 3 
4. 3 
2,3 
3 · º 
0,9 

4. j 
4, l 
O. l 

100,0 

A avaliação do desempenho dos executores, considerando a 
época de instalação dos respectivos núcleos, o que seria mais correto, 
não foi possível desenvolver por inexistência de informações sistema­
tizadas. no que diz respeito ao número total de projetos elaborados.S� 
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'e-se, entrctant:,, que, se consi.dcraJo como pariimctro alternativo o nú 

nero de projetos contratados, onde o resultaJo estaria "enviesado" P! 

las restrições crcdjtÍcías, o dt•ser.ipcnho dos núcleos do DNOCS, embora 

superior. niio estaria muito distante do alcançado pelos núcleos admi 

nistrados pelos �ovcrnos Estaduais, inst,d�dos na mesma época. 

Por outro l,1do, essa questão poderia scr parcialmente so l!! 
cionada se analisado apenus o desempenho do a1tirno exercício, março-82 

a abril-1!3, qunnJo todos os núcleos já deveriam estar funcionando nor 

malmente. Essas informaçSes consta m da Tabela 16. 

Tabela 16 

Desempenho Compuratívo dos Ór!!ãos Executores do Sertanejo, em 

Termos de Número de Projeto:; de Investimentos Elaborados 

e Contratados no 01 timo Exercício 

Período: março 8� - abril 83 

I\Úclcos r ro .i ct os Projetos 
elação /\dminis - EL.tborndos Con trn ta dos 

Órgão trados lA) ( [l) ' 

l:xecut o r
N9 \ NV Por NV Por B/A 

Ab s. Total Núc lc o Total NÚcle 

Governos 
Estaduais 78 73 3 .l> 1 O 63 46 1. 9 S8 57 25 55 

DNOCS 27 25 I. 96� 34 í3 I . 3S 1 39 51 70 

CODEVASF 2 2 152 3 76 130 4 65 86 

T O T A L 107 100 5.726 100 54 3.499 100 33 61 

FONTE : Estatísticas do Proj-,co Sertanejo - DNOCS. 

Por esses dados, constata-se que a atuaçio do DNOCS vem 

sendo realmente mais expressiva pois, com apenas 25� dos núcleos do 

Programa. foi responsável por 34·l dos projetos elaborados e 391 dos 

contratados no Último excrcicio. 

Cada núcleo do DNOCS elaborou. em média, 73 p rojetos de in 
r 

vestimcn tos durante o exc rcício. enquanto o:; administrados pelos Go 

v ernos E staduais produdram apenas 46 por nú.:.co. 
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1-e&-=":� b!-,:-na-;Ces obtiéas, cci:: "4!nt:-a·:es .. 2 "':..:-":Le1!. -:-;e:-a=ic:ial resul 

·u.:::es :.e :;::::-oole=as de natureza ;;c=:ínist::-iití·,ii e :i:::::..:.:eí::-a.
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notiTação cas ei;uipes para elaborar = n�e::-o ::.,,:.,;;::- � ;:,::-cje.:os para 
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cei:rcs. Paralelanente, há que se con sice:ra::- e -:e=:;;::i c::.s;;;e::cido pelas 

e:,i.:ipes nas frequentes atua li :ações orça::e::-: ã:-íiis ::cs p :-o: etcs encaci 

:iharlos ã rerle bancária, por atraso nas ccn-:::-ata;'.:'es. 

Por fie, Yale cencíonar que, o é"s"' --:-"'-'-" ::é::io global do 

.Programa no último exercício, de 61 p rojetcs/r:.:::::ec, es:i consicera\'el 

11:ente influenciado pelo baixo rendi::en to cos r:.:::: :.ecs ins:alados no p� 

ríodo 1980-81, em número de 61, que, segl.:I:co a .:co::-;:enaéo::-ia regional, 

ainàa não esta,·am, naquele períoão, funcic::a::iéo ã ;,lena capacidade. 

Em termos qualitati\"os, taci:€::: cs r.:í::Iecs éo D�;:cs ti\"era:i 

l:laior destaque, Como se obsen•a nos daãos êa 7a::e:a 1-. a a:uação ces 

se Órgão, relatiYamente à orientação ce trabaH:.cs pa!"a =a c:aior resi� 

tência ã seca, foi mais expressi\"a que a cos ée::a:.s exeruto:-es, e.::i to. 
dos os indicadores selecionados. 



Tabela 17 
Realizações Físicas nos Projetos Cont ratados, 

Segundo o Orgão Executor 
Posição - dez 82 

DNOCS Gov. Est. e 1 Total CODEV. Re a li zac;õe s Unidade 
N9 Abs. j ' N9 Abs. N9 Ab s. ' 

Ãrea tota l das 
propr. a tendidas Mil ha 690,S 38 112, S 62 1.803,0 100 
Ãrea em operação Mil ha 1 05,S 47 118, 1 53 223,6 100 

- irrigada Mil ha 7,3 55 6,0 45 13, 3 100 
- sequeiro Mi 1 ha 9 8, 2 47 112, 1 53 210,3 100 

Açudes N" Abs .1. 2 37 37 2,080 63 3.317 100 
Barreiros/A guadas N9 Abs.2.444 (i4 1. 399 36 3,843 100
Poços Amazonas N9 Abs.2.224 70 94 7 30 3.1 71 100 
Poços Profundos N" Abs. 4 75 4 9  489 51 964 100 
Cisternas/ 
Reservatórios N" Abs. 1. 311 38 2. 182 62 3. 493 100 

FONT.E: Estatísticas Projeto Sertanejo - DNOCS. 

Na realidade, quase a metade (471) da área em operação dos 
projetos contratados foi de responsabilidade do DNOCS, que administra, 
como já foi mencionado, apenas 25\ dos núcleos do Sertanejo. Mais sig_ 
nificativa ainda foi a sua contribuição na irrigação (55\ do total) na 
construção de pequenas aguadas (64\) e poços amazonas (70\). 

Um outro indicador que poderia, de certa forma, refletir a 
qualidade do planejamento das operações, frente ãs exigências dos age!!_ 
tes financeiros, é a relação entre os projetos contratados e os elabo 
rados pelos diversos órgãos executores. Essa relação, apresent.ida na 
Tabela 16, indica que também aí o DNOCS alcançou melhores resultados, 
pois 70\ dos projet os elaborados pelos seus núcleos foram contratados 
pelos diversos agentes financeiros, enquanto os demais órgãos execut2_ 
res conseguiram c ontratação para apenas 56\ dos projetos elaborados 
sob suas responsabilidades administrativas. 

Ante o exposto, afigura-se aconselhável a administração do 
Programa desenvolver ações no sentido de corrigir as imperfeições aqui 
enunciadas, tanto em termos golobais como na atuação individual de cada 
Õrgão executor. 
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12 - ASPECTOS FINANCEIROS 

Os comentários aqui desenvolvidos têm o objetivo de propor 

cionar aos interessados uma visão elucidativa do apoio financeiro rec� 
bido pelo Prcjeto Sertanejo nos seus cinco anos de funcioname nto, do 

uso que deu aos recursos recebidos e, de certa forma, de sua dependê!!_ 

eia do suprimento de crédito rural. 

A base estatística utilizada foi fornecida pela Coordenad2 

ria do Programa, na SUDENE. a quem cabe a exatidão das informações pre! 
tadas. 

Algumas dive rgên cias entre os resultados aqui apresentados 
e os divulgados pela SUDENE, em documentos anteriores, poderão ocorrer 
vez: que as estatísticas ora fornecidas pela Coordenadoria Regional do 

Sertanejo consubstanciam uma posição mais atualizada e, portanto, de 
caráter mais definitivo. 

12,l, RECURSOS A FUNDO PERDIDO 

Segundo os dados fornecidos pela SUDENE, o Projeto Sertan! 
jo d everia ter recebido, até março de 198�. um volume total de recur 

sos, a preços d e  1982, de CrS 35.873,4 milhões, o que não ocorr eu inte 
gralmente (Tabela 18). 

De acordo com os dados da Tabela 18, a redução global,tod! 
via, foi pouco significativa. Cerca de 921 dos recursos programados f2 
ram realmente aplicados. A defasagem mais expressiva ocorreu no exerci 
cio 1982/83, quando foram aplicados somente 70,S1 dos recursos progr! 
mados. � passivei que essa diferença venha a ser recuperada, corno nor 
malmente s e  faz:, no periodo seguinte. 
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"' ..... 

Exercício 

1977 - 78 
1978 - 79 
1979 - 80 

1980 - 81 

1981 - 82 

1982 - 83 

Tabela 18 
Programação, Liberação e Aplicação de Recursos 

Não Reembolsáveis do Projeto Sertanejo 
(1977-82) 

Valores em Cr$ Milhões 

Programação (A) Liberação (B) Aplicação (C)

A Pr. Cor,! A Pr.1982 A Pr.Cor.j A Pr.1982 A Pr.Cor.j A Pr.1982 

260,0 4.5S9,6 260,0 4.559,6 2S4,3 4.459,7 
500,0 6.322,0 500,0 6.322,0 481,4 6.086,8 
700,0 5.749,8 700,0 5.749,8 647,5 5.318,6 

1.500,0 6.153,0 1.500,0 6.153,0 1.457,3 5.977,8 
3.500,0 6.839,0 3.500,0 6.839,0 3.391,7 6.627,4 

6.250,0 6.250,0 5.250,0 5.250,0 4.405,3 4.405,3 

TOTAL 12.710,0 35.873,4 11.710,0 34.873,4 10.637,5 32.875,6 

FONTE: SUDENE - Projeto Sertanejo. 

Relações (1)

B/A 1 
C/B

1 
C/A 

100,0 97, 8 97, 8 

100,0 96,3 96,3 

100,0 92,5 92,S 

100,0 97,2 97,2 

100,0 96,9 96,9 

84,0 83,9 70,5 

97,2 94,3 91,6 

NOTA: Valores corrigidos pelo Indice Geral de Preços, disponibilidade interna da FGV - Hêdia Anual 
de 1982, relacionada com a media anual do ano inicial do período, 
A Pr. Cor. • A Preços Correntes. 



Destaque maior sobre o assunto ê a evolução dos recursos 
programados em relação ao número de núcleos em operação, Com efeito,

no exercício 1978/79, por exemplo, época em que o Programa contava 
com apenas 40 núcleos em operação, o PAT Sertanejo previa uma dotaçÃo 
financeira, a preços de 1982, de CrS 6.322,0 milhões, o valor esse li 
geiramente inferior ao fixado na programação 1982/83, CrS 6.250,0 mi 

lhões, quando todos os 107 núcleos já estavam em funcionamento. 

_Tal fato poderá configurar certo "aperfeiçoamento" do Pro 
grama em termos de redução de custos, a exemplo da diminuição da lot� 
ção de pessoal por núcleo, ou ajustamento antecipadamente forçado p� 
la coordenação nacional, em função das limitações de recursos 
ceiros. 

finan 

Quanto ã destinação dos recursos aplicados a fundo perdi 
do, cabe mencionar que a maior parte, cerca de 701, CrS 22.988,0 mi 
!hões, a preços de 1982, foram .carreados para as atividades de insta
lação e operação dos núcleos (Tabela 19).

Informação que merece destaque sobre a distribuição dos 
recursos aplicados nesse segmento - Instalação e Operação de Núcleos­
diz respeito a uma relativamente maior participação do DNOCS. Confor

me demonstrado na Tabela 19, essa instituição, respons&vel por apenas 
251 dos núcleos, absorveu cerca de 42\ dos referidos recursos. 

Segundo informações da Coordenadoria Regional do Sertane 
jo, isso se explicaria pela aquisição por parte do DNOCS, no início 

do Programa, de 11 patrulhas mecanizadas e pelo relativamente mais 
elevado número de funcionários vinculados a seus núcleos, atê pouco 
tempo. 

Com relação aos recursos destinados ã assistência têcn_!, 
ca, um dos principais instrumentos de ação do Programa, o valor apli 
cada a preços constantes atê março de 1983, alcançou, em números re 
dandas, CrS 5,230,0 milhões, o que representa 15,91 do total aplicHdo 
a fundo perdido, 
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Tabela 19 

Distribuição dos Recursos Aplicados a Fundo Perdido no Projeto 

Sertanejo Segundo os Usos e o Orgão Executor 

Posição em 31.03.83 

Usos dos Recursos/ Valor em 

Clrgão Executor Correntes 1 
1. INSTALAÇ�O E OPERAÇÃO

Cr$ Mil 

A preços 
de 1982* 

DE NOCLEOS 6.975.905 22.987.958 

A. Governos Estaduais 4.944.018 12.582.867

B. DNOCS 1.834.936 9.711.275 

C. CODEVASF 196.951 693.816 

2. ASSIST. TECNICA E EX-

TENSÃO RURAL

3. APOIO T�CNICO/ADMINI!
TRAÇÃO

A. Treinamento

B. Estudos Básicos

C. Piscicultura

D. Apicultura

E. Administ. e Acomp.

F. Pe�quisa e E�perim,

G. Subsídio ao Progra-
ma Cred.

H. Cooperativismo

I. nifus�n TecnnlnRica

J, Av"li"ç;;n

2.174.780 

1.486.840 

55.927 

222,169 

41.985 

19,843 

585,818 

231.275 

177.000 

102.961 
20. nno

29.862

5,229.513 

4,657.770 

440.480 

936.176 

200.778 

45,667 

1.397.485 

569,516 

726.054 

277.442 

20.000 

44 .172 

' em 
Relação 

ao 
Segmento 

100,0 

54,8 

42. 2 

3.0 

9,5 

20,1 

4,3 

1, O 

30,0 

12,2 

15,6 

6,0 

0,4 

0,9 

\ em 
Relação 

Total 

38,3 

29,5 

2, 1 

15,9 

� 

1,3 

2,9 

0,6 

0,1 

4,4 

1, 7 

2, 2 

0,8 

0,1 

0,1 

ao 

T O T A L 10.637.525 32.875,241 1.2.2..J!. 

FONTE: SUDENE - Projeto Sertanejo, 

Quanto aos recursos gastos c�m apoio têcnico e administra 

tiva do Programa, que atingiram a quase CrS 4,658,0 milhões, ou 14,21 

do total, cabe destacar a significativa proporção destinada aos traba 

lhos de administração e acompanhamento, alcançando 30,0\ do montante 

* Inflacionado pelo fndice Geral de Preços, DioponibiLidade Interna de 
FGV (fndice Media Anual), 
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dispendido nesse segmento, o que, em Última análise, configurem di!pê� 
dias mais operacionais que propriamente de apoio técnico administrati­
vo, 

Expressivas, também, foram as parcelas destinadas a e!tudo 
bisicos (20,1\) e pesquisa e experimentação (12,21) no total dos recur 
sos aplicados em atividades de apoio técnico, o que poderia ter valid! 
de questionável, relativamente aos objetivos centrais do programe, A 
mobilização de recursos pera subsidiar o crédito rural do Sertanejo o 
correu apenas no exercício de 1980/81, quando foi alocado um total de 
CrS 177,000,00, a preços da época, Com relação ao assunto, não se obt! 
verem informações precisas sobre o destino dos referidos recursos, nem 
das razões que justificaram tal apropriação, 

Assim, poder-se-ia concluir dizendo que os recursos a fun 
do perdido do  Projeto Sertanejo foram mais centralizados na implant! 
ção da infra-estrutura técnico-administrativa que nos segmentos de 
apeio ao Programa, inclusive assistência técnica, fato este de certa 
forma justificâvel pelas necessidades iniciais do período de implant? 
ç ão, que ainda se estende, é provável que no futuro a estrutura dos 
gastos seja diferente da atual, com um maior apoio aos trabalhos de as 
sistência técnica e extensão, como já ocorreu em 1982/83, quando a es 

se segmento foi destinada uma parcela correspondente a 27\ do 
dos gastos a fundo perdido. 

12,2 - CRÉDITO RURAL 

total 

Ao contrário do que ocorreu com os recursos a fundo perd! 
do, o apoio do Governo Federal no tocante ao crédito rural do Projeto 
Sertanejo foi de pouca expressividade, Na realidade, conforme demons 
trado na Tabela 20, dos CrS 120.201,0 milhões de cruzeiros, a ipreços 
constantes, programados para o Sertanejo até o final do exercfcio 
1982/83, apenas CrS 61,319,0 milhões (511) receberam autorização do 
Conselho Monetário Nacional e somente CrS 48.342,0 milhões (401) tive 
rem aplicação autorizada pelo Banco Central. 
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l'J 
... 

a, 

Exercício 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

1982 

T O T A L 

Tabela 20 

Evolução da Disponibilidade de Recursos para Crédito 

de Investi�ento no Projeto Sertanejo 

Em CrS Milhões 

Programados (a) Alocados pelo CMN (b) 
Contratados c/Aut. 

do BACEN (c) 

A Pr. Corr. IA Pr.1982(d) A Pr. Corr.lA Pr.1982(d] A Pr.Corr. 1 A Pr.1982(d) 

504 8,839 50 877 15 263 

656 8.294 400 5.058 285 3.604 

1. 9 20 15.771 1. soo 12.321 1.396 11.467 

7.286 29.887 4.000 16.408 3.010 12.347 

15,000 29.310 7.500 14.655 6.608 12,912 

28.000 8 8, 000 12,000 12,000 7.749 7,749 

53,366 120,101 25,450 61. 319 19.063 48.342 

FONTE: SUDENE - Proj. Sertanejo 

Relação 1 

b/a 1 c/a 

10 3,0 

61 43,5 

78 72 ,2 

55 41,3 

50 44,1 

43 27,7 

51 40,3 

(a) Recursos Pro�ramados: são aqueles constantes da programação anual e são estimados e m  função da capaci
de operacional dos núcleos. 

-

(b) Alocados pelo CMN: Recursos alocados ao Programa pelo Conselho Monetário Nacional e que constam do 
orçamento monetãrio A autorização para a alocação desses recursos depende da 
política monetãria do Governo. 

(c) Contratados e/autorização do BACEN: Do montante global alocado pelo CMN, o BACEN autoriza, parcelada­
mente, a aplicação, 

(d) Inflacionado pelo Índice Geral de Preços, Disponibilidade Interna, da FGV (Media Anual).



Convêm assinalar q ue o corte nos recursos programados se 
fez nos dois níveis da esfera federal - CMN e BACEN - e ocorreu em to 
dos os anos de funcionamento do Programa. 

Mais relevante ainda ê o fato de nao ter havido aumento no 
valor real das a plicações proporcional ã capacidade operativa do Pro 
grama. Com efeito, em 1979, quando o Sertanejo operava com 46 núcleos, 
o Banco Central autorizou uma aplicação de CrS 11,467,0 milhões, a pr!
ços de 1982, reduzindo essa autorização para CrS 7.749,0 milhões, em
quando já estavam em funcionamento os 107 núcleos ..

Esse posicionamento das autoridades monetárias causou, sem 
dúvida, certa ociosidade da capacidade técnico-administrativa já inst! 
lada, como também o desperdício de esforços desenvolvidos pelo Progr! 
ma, que se traduziu no estoque de projetos elaborados sem a devida e� 
bertura creditícia, conforme co�eutado em segmentos anteriores. E,ses 
"desvios'', certamente, deverão ter ocasionado um impacto negativa nos 
níveis de eficiência do Programa, pela elevação do custo m�dio dos pr2 
jetos contratados. 

Ao final destes comentários, seria oportuno analisar as a

plicações do Programa em crédito rural "vis-ã-vis" o fluxo de recursos 
a fundo perdido proporcionado pelo Governo Federal. A Tabela 21 perm! 
te esse tipo de enfoque. 

Tabela 21 

Relação entre as Aplicações Anuais em Crédito Rural 
e a Programação a Fundo Perdido no Projeto Sertanejo 

\l,ilorPs Aplicados - CrS milhões correntes Relação Exercício 
Crédito Rural (A) 1 Fundo Perdido (Il) A/B 

19 7 7 15 260 0,06:1 

1978 285 soo O, 5 7: 1 

19 79 1,387 700 1, 98: 1 

19 80 3,010 1. soo 2, 01: 1 

19 81 6,608 3,500 1,89:1 

1982 7.749 6.250 1,24:1 

FONTE: SUDENE - Projeta Sertanejo, 
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Dos dados apresentados na Tabela 21, acima, conclui-se que 
o Projeto Sertanejo, a continuar com o inexpressivo apoio financeiro 

de crédito rural que vem recebendo, caracterizar-se-á como mais um ins 
trumento de ineficiência operacional. Isso se comprova pela relação e� 
tre os recursos aplicados, ano a ano, em crêdito rural e a fundo perd! 

do, que, em 1979, jã era preocupante: 1,98:1, chegando a 1,24:1 em 

1982, Em outras palavras, isso significa dizer que, para cada CrS 1,24 
aplicado em credito rural•, o Governo brasileiro gasta, no momento,CrS 
1,00 a fundo perdido. 

* Considerados apena■ os crédicos para investimento, jã que os de cu� 
teia não são diferenciado■ das linhas normais. 
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13 - EFICIÊNCIA DO PROGRAMA 

De acordo com os termos de referência preparados pela con 
sultoria internacional para o POLONORDESTE, que deveriam ajustar-se 
aos demais Programas, em todos os relatórios finais do Grupo III, se 
riam apresentadas algumas considerações quan to ao aspect0 da "eficiên 
eia" do respectivo PROGRAMA: 

Esses comentârios de pouca abrangência, deveriam estar fu� 
damentados nos estudos de casos disponíveis, e ser orientados no sent! 
do de estimar, por ârea ecológica, alguns índices relac1onados com cus 
to/meta, meta cumprida/ano etc. 

No caso do Projeto Sertanejo, entretanto, essa ,orientação 
não poderia, pelas próprias ca racterísticas do Programa, ser cump rida 
i risca. Na tentativa de o ferecer algum subsídio sobre o assunto,· . o 
responsâvel pelo presente trabalho selecionou os indicadores abaixo r� 
lacionados, por julgâ-los como os de maior relevância para o 
em estudo. 

13,1 - CUSTO DE ELABORAÇÃO DOS PROJETOS CONTRATADOS 

Programa 

Tomando por base os recursas aplicadas a funda p•rdida na 

"operação" de Pro2rama, estimadas em Cd JS. 3f0 , 0 milhões, e o nüm .. ra 

tntal dP projetos <"�ntratadcs até 3l.l 2.S2, quantificada em 14, 4 Jd un! 

dades, chf!�a-se ã <"o nclusão de que !"ada trcjeta financiado pela S•rta 

n•ja tPve custa médin de elaharaçãa de aprc�imadamente Cr� l, Ofl , 4mi l, 

a preçn• de 1ga2. 

Este custo, se relacionada com a valar m�dia das �p•raçõ-es 

deferida, até o final de ]982, estimadc em Cr� 3. 338 , 00 mil, a· preços 

de 1gaz, eqUivale a 321 do valor financi•da. Esse indi�adcr· 



servir de referencial comparativo para outros programas ou mesmo para 
o que seria pago â iniciativa privada pelo mesmo serviço.

Como não se dispõe de informações sobre o assunto nos de 

mais programas, restaria a segunda alternativa que,de acordo com o pr! 
ticado no momento e aceito pela rede bancária oficial, varia de 2 a 
5\, dependendo do valor do financiamento aprovado. Assim, poder-se-ia 
concluir dizendo que, relativamente a esse parâmetro, os custos de ela 
boração dos projetos do Sertanejo estão bastante elevados, 

Para se chegar a essa conclusão, todavia, faz-se necessá 
rio considerar a diferença de qualidade dos trabalhos desenvolvidos P! 
lo Sertanejo e o normalmente executado pela iniciativa privada. No prl 
meiro caso, está embutido o caráter assistencial, onde 

fizar, através de um trabalho tecnicamente orientado e 
gência, os benefícios sociais e econômicos cm favor do 

se procura max! 
de grande abra� 
público atendi 

de do. Na iniciativa privada, como se pratica atualmente, o processo 
planejamento é mais simplificado, pois, via de regra, não contempla to 
das as etapas do trabalho desenvolvido pelo Sertanejo. 

Por outro lado, cumpre considerar, talvez como aspecto ain 
da mais relevante, o fato de que o custo elevado de elaboração dos pr� 
jetos do Sertanejo, na forma calçulada, é fruto da atuação do próprio 
Governo, por não prover o Programa dos recursos creditícios compatf 
veis, pelo menos com sua capacidade instalada. Ademais, deve ser regi� 
trado, ainda, que as constantes revisões orçamentárias dos projetos,d! 
correntes de atrasos nas contratações, representam mais um ,componente 
para a elevação dos custos. 

13,2 - CUSTO DO EMPREGO CRIADO 

A mais usual forma de estimar o custo médio do emprego em 
projetos de investimento, consiste cm dividir o valor do investimento 
total pelo número de empregos permanentes que o respectivo projeto pr� 
piciará. 

Como não se dispõe de informações sobre o valor do investi 
menta médio total nos projetos do Sertanejo, optou-se por 
esse indicador pelo valor médio financiado. 
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Para estimar o número médio de emprego, permanentes em ca 
da projeto, utilizaram-se os dados da Tabela 22, admitindo-se que, ca 
da dois empregos temporários correspondiam a um permanente. Assim, o 
número total de empregos permanentes ofertado pelo conjunto de proj! 
tos de investimentos contratados via Sertanejo poderi a, em números re 
dondos, ser quantificado em 80 mil, Daí, sabendo-se que o númeto total 
de projetos de investimentos contratados através do Programa foi de 
14.474 unidades, obtém-se uma média aproximada de seis empregos perm!. 
nentes por projeto contratado. 

Como o valor médio financiado em cada projeto de investi 
mento alcançou a Cr$ 3.338,0 mil (Tabela 09), o resultado final seria 
um custo médio, por emprego permanente, da ordem de Cr$ S56,0 mil, a 
preços de 1982. 

Essa informação poderá �er utilizada para uma avaliação 
comparativa dos resultados alcançados nos demais programas, desde que 
haja uniformidade na metodologia dos cálculos. 

13,3 - CUSTO DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

Para estimar o custo da assistência técniç� por beneficiá 
rio tomaram-se por base as realizações físicas e financeirag desse se& 
menta no exercício 1982/83, quando os núcleos estavam funcionando com 
equipes de menores dimensões. 

Nesse período, de acordo com a SUDENE, foram gastos CrS 
1,210,9 milhões na assistência técnica e extensão r�ral a 18.945 prod� 
tores. Assim. o custo médio anual por produtor assistido alcançou a 
quase CrS 64.000,00, valor este bem superior ao do sistema EMBRATER 
que, em 1982, foi estimado em CrS 40,900,00*, 

• O relatõrio do Grupo II indica que o Sistema EHBRATER, •m 1982, Kª!
cou Cr$ 17.263,0 milhões no atendimento de 420.524 produtores ru 
rais

1 
utilizando 3.942 excensionistas. 
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Além da diferença qualit3tiva da assistência técnica 
tada pelas duas Instituições, o custo relativamente elevado do 

pres 

Serta 
nejo resulta, em grande parte, do pequeno número de projetos contrata 

dos, fruto do limitado apoio recebido pelo Programa no suprimento de 
crédito rural, aspectos estes já anteriormente comentados, 

Esse argumento se confirma pelo menor custo mEdio anual 
por extensionista do Sertanejo, da ordem de CrS 2.263,0 mil, comparati 
vamente ao dispendido pelo Sistema EMBRATER, que no mesmo período al 

cançou a CrS 4,3i9,0 mil. 
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14,-0 IMPACTO DO PROGRAMA 

A avaliação do Impacto do Projeto Sertanejo obedeceu a uma 
metodologia sugerida pela consultoria internacional que vem acompanha� 
do a elaboração do "Projeto Nordeste". 

Os consultores que acompanharam os trabalhos de avaliação 
dos programas especiais, a cargo do BNB/ETENE, delinearam um esquema, 

ã luz das informações disponíveis para o POLONORDESTE, ao qual deveria 
s er ajustado os demais programas. 

Esse esquema, estruturado em consonância com os objetivos 

maiores, preconizados para o "Projeto Nordeste", buscava identificar a 
contribuição de cada um dos programas especiais ao processo de desen 

volvirnento econômico e social do Nordeste, medida atravês dos segui� 

tes indicadores: 

a) redistribuição de renda�

b) aumento da produção e produtividade;

c) aumento da renda;

d) geração de emprego;

e) melhoria de resistência ã seca;

f) organização do público beneficiado;

g) acesso a serviços básicos.

Para avaliar o impacto, na forma sugerida, as equipes res 

pensáveis pelo estudo deveriam limitar-se ãs informações dispon!veis, 
contanto que configurassem resultados realmente observados. 
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No caso do Projeto Sertanejo, todavia, essa metodologia 
não pode ser cumprida à risca, Primeiro, porque alguns dos indicadores 
acima - como redistribuição de renda e acesso a serviços básicos - não 
estão enquadrados entre os objetivos maiores do Programa e, assim, não 
seriam objeto de acompanhamento, Em segundo lugar, porque não se di! 
põe de informações sobre o que foi realizado e sim sobre o projetado, 

Por Óltimo, convém mencionar que, mesmo que se dispusesse de elementos 
informativos, a maioria das conclusões, baseadas em dados observados, 
poderia, sem dúvida, subestimar a potencialidade do Programa em face 
do impacto negativo da seca - que já alcança o 5 9 ano consecutivo - na 
execução dos investimentos programados, 

Esse Último argumento, todavia, poderia ser reconhecido co 
mo v51ido para os demais programas. No caso do Projeto Sertanejo, en 
tretanto, a repercussão é mais acentuada,pois a sua área de atuação es 
tá ci rcuns cri ta ao Semi-ãr ido, onde a es

0

cas se z de água traz mais sé 
rias conseqUências. 

Dentro desse contexto, a equipe responsável pelo presente 
estudo optou, como alternativa, pela utilização, n a  medida do poss.f 
vel, das informações disponíveis e que, como foi dito, referem-se a 
realiza�ões projetadas. Assim, os resultados aqui apresentados consub! 
tanciam mais uma expectativa do que uma realização propriamente dita, 

14,1, REDISTRIBUIÇÃO DE RENDA 

Não se dispõe de informações, mesmo de dados projetados so 
bre o impacto do Programa na distribuição da renda regional. Como al 
ternativa, decidiu-se pela adoção de um enfoque analítico mediante o 
qual se procurou estimar a sua contribuição para a modificação do pe! 
fil Je distribuição atualmente observado. 

Essa abordagem se faz em termos de distribuição de credite 
e assistência técnica, utPizando as informações da Coordenadoria Re 
gional do Projeto Sertanejo, na SUPENE. 

Sob esse enfoque, poder-se-ia dizer que, se o Programa não 
beneficiou o público mais carente (definido, assim, os  produtores seo 
terra), concentrou suas atividades numa faixa de população que, nas 
condições do 5emi,-árido, também poderia ser qualificada de baixa renda, 
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Com efeito, de acordo com os dados da Tabela 07, todos os agropecuari! 
tas com projetos elaborados e/ou contratados pelo Sertanejo, tinham 1 
móveis com área inferior a SOO ha, e desse total, cerca de. 621 eram 
proprietários d e  área inferior a 100 ha, 

Admitindo,como foi comentado no respectivo segmento, que a 
assistência técnica tenha sido orientada, prioritariamente para o! pr� 
dutores com projetos de investimento contratados, a caracterização do 
público beneficiado pelo serviço de �xtensão, se faria dentro da mesma 
proporcionalidade acima referida. 

Desse modo, poder-se-ia concluir dizendo que o Programa, 
dentro das suas limitações financeiras, vem contribuindo para elevar a 
renda dos pequenos e, possivelmente, médios produtores, proporcionando 
assim, condições para uma futura modificação do perfil da distribuição 
da renda regional. Essa contri�uição, entretanto, afigura-se inexpre! 
siva pelo pequeno número de beneficiários. 

14,2 - AUMENTO DE PRODUÇÃO E PRODUTIVIDADE 

Não foi possível obter a quantificação desse indicador por 
não haver informações sistematizadas, no prazo oportuno, com respeito 
ao previsto nos projetos elaborados ou contratados. Também, a obtenção 

. 
• 

desses dados através de uma pesquisa direta, o que não estava previst� 
nos termos de  referência do Grupo III, foi de logo descartada, pois t� 
do esforço que viesse a ser desenvolvido seria inoportuno e de pouco 
proveito, visto que a estiagem prolongada que enfrenta a Região iria 
influenciar negativamente, nos resultados do Programa. 

Por essa mesma razão, também deixou-se de estimar o impaE 
to do Programa no que se relaciona com o aumento de renda dos benefi 
ciãrios. 

14,3 - GERACÃO DE EMPREGOS 

ne acordo com as infnrmaç�es da SUDENE, expostas na Tahela 

22, o Projeto Sertanejo, atl de,emhrn de 19B2, p1nporcicnou cnndi(aes 

para que se nfertassem, na RP2iãn, oportunidades de quase 129 mil em 

prP�n•, sendo, 30 mil pPrmanentPs e gg mil tempor�rios. Especialmente, 

essas nportunidades de empreio estão distrihuidas na forma ahaixo indi 

cada. 



Tabela 22 

Oferta de Empregos Prevista nos Projetos Contratados 

Posição atê dez/82 

Número de Empregos 
Estados 

1 1 
Distribuição 

Permanentes Temporários Total \ 

Piauí 5,382 22.148 27.530 21,4 
Cearã 4.042 12.647 16.689 12,9 
R. G. Norte 5.437 13. 363 18.800 14,6 

Paníba 6.267 13.706 19.973 15,S 

Pernambuco 4,000 10.716 14.716 11, 4 

Alagoas 930 4.452 5.382 4,2 

Sergip!l 866 8.84S 9. 711 7, S 
Bahia 2.400 10.847 13.247 10,3 

Minas Gerais 804 2.076 2.880 2,2 

T O T A L 30.128 98.800 128.928 100, O 

FONTE: SUDE�E - Estatística do Projeto Sertanejo. 

Essa previsão, embora expressiva frente os tempo de funci� 
namente e as limitações fínanceiras do Programa, representa pouco mais 

de 2,7\ da população economicamente ativa engajada em atividades pTimi 
TÍas no Nordeste, do Piauí,ã Bahia, em 1980, 

14,4 - MELHORIA DE RESISTÊNCIA À SECA 

Essa contribuição foi estimada com base nos investimentos 

programados com tal objetivo, constantes dos progTamas de inversão dos 
projetos contratados atê dezembro de 1982. Assim, foram selecionados 

alguns indicadores, constantes da Tabela 23. 
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TABELA 23 
Investimentos Programados nas Projetos Contratados 

Diretamente Voltados para uma Maior Resistência Is Secas 
Posição: até dez/82 

Especificação 

I - RECURSOS HIDRICOS 
- Ãrea Irrigada (inclusive 

pastagens)
- Açudes
- Barreiros/aguadas
- Poços amazonas
- Poças profundos
- Cisternas/Reservatórios
- Conjuntos p/irrigação

II - PLANTAS E ANIMAIS 
- Pastagens (sequeiro)
- Caprinas
- Ovinos
- Animais de Trabalho

III - OUTROS 
- Silos Trincheiras
- Apriscos

Unidades 

Hectares 
N9s Abs. 
N9s Abs, 
N9 s Abs, 
N9s Abs. 
N9 s Abs, 
N9 s Abs. 

Hectares 
N9s Abs. 
N9s Abs, 
N9s Abs. 

N9s Abs. 
N9s Abs. 

FONTE: SUDENE - Estatísticas do Projeto Sertanejo. 

NOTAS: (a) 146,4 milhÕes de m
3

, 

(b) 19,7 milhÕes de ro3.

Investimento 
Programado 

13,334 

3,317 (a) 

3.843(b) 

3.171 
964 

3,493 
4. 609

144.713 
83.943 

27,910 
3.647 

l, 5 29 

!,472 

Dos dados acima, constata-se que o Programa , em seus cinco
anos de funcionamento (1978-82),proporcionou condiç6es para �ue i �rea 
irrigada do Nordeste fosse ampliada em 13,334 hectares·, que 'representa 

quase 1/3 do total irrigado na Região pelo DNOCS e CODEVASF (estimado 
em aproximadamente 41 mil hectares 15 ), até 1982. 

Vale ressalvar que nao seria, de todo, correto comparar a 
irrigação projetada pelo Sertanejo com aquela desenvolvida pelo DNOCS 
e CODEVASF. E que, no caso do Projeto Sertanejo, onde a área irrigada 

por estabelecimento agrícola é. via de regra, pequena e o detalham ento 
técnico tnrna-se bem mais simplificado que aquele desenvolvido na 
irrigação ofic ial (entendida pela realizada, no Nordeste pelo DNOCS e 
CODEVASF), onde o planejamento técnico se faz para grandes áreas. Ade 
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mais, al�m dos problemas fundiários, que geralmente obstaculizam a rea 
lizaçio das obras- públicas, o planejamento da irrigaçio sob responsa 
bilidade do DNOCS e CODEVASF consubstancia certos investimentos em i; 
fre-estrutura, atê mesmo de caráter social, que não se fazem 
rios na irrigação do Projeto Sertanejo, 

necessá 

Por Último, caberia lembrar que a irrigação projetada para 
os beneficiários do Sertanejo nem sempre tem caráter permanente de ir 
rigação pública, capaz de funcionar em períodos de longa estiagem, ca 
mo a que vem enfrentando atualmente o Nordeste. Em alguns casos, ê Pº! 
sível tratar-se de tecnologia alternativa para melhor utilizar a água 
disponível durante o período chuvoso, o que, entretanto, não invalida 

o trabalho do Sertanejo.

No campo dos recursos hídricos, o Pro�eto Sertanejo contri 
buiu, tambêm, para a construção de 7.160 pequenos e medias açudes (i� 
cluindo barreiros e aguadas), ampliando em mais de 166 milhões de me 
tros cúbicos e melhor distribuindo a acumulação de água na Região, Fi 
nanciou, ainda, a perfuração de 964 poços profundos, a construção de 
3,171 poços amazonas, 3,495 cisternas e reservatõrios, e mais de 4,00G 
conjuntos de irrigação, o que, na realidade, representa apoio substa� 
cial, tanto ã produção de alimentos como ao abastecimento de água para 
as populações humana e animal do semi-árido nordestino. 

Em termos de plantas e animais-resistentes ã seca, o Pro 
grama contribuiu com a implantação de quase 145 mil hectares de past! 
gens (sequeiro), o que, certamente, elevará a capacidade de suporte 
das empresas assistidas, alem de incentivar a criação de caprinos e 
ovinos - reconhecidamente mais resistentes que os bovinos - através do 
financiamento para aquisição de quase 112 mil desses animais. 

Outros investimentos, com o mesmo objetivo, foram financi! 
dos pelo Programa, tais como a construção de 1.529 silos trincheiras e 
1.472 apriscos. 

Há referências, ainda, de que a Coordenação do Programa 
vem envidando esforços no sentido de difundir, entre os beneficiários, 
tecnologias adaptadas e de baixo custo, voltadas para a elevação da re

sistência ã seca. Esse trabalho se apóia em resultados de pesquisas já 
devidamente testados pelos órgãos de pesquisa da região. 
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Assim, poder-se-ia dizer que, se realizado o investimento 
programado, o Sertanejo, em seu curto período de funcionamento e den 
tro de suas limitações financeiras, tem contribuido de forma bastante 
expressiva para elevar a resistência ã seca do semi-árido nordestino, 

14,5 - ORGANIZAÇÃO DO PÚBLICO BENEFICIADO 

As ações do Sertanejo referentes ã organização do público­
meta foram, sem dúvidas, de pouca expressividade. Conforme mencionado 
no segmento que trata da avaliação da assistência técnica e extensão, 
o Programa não conseguiu congregar, em 426 sessões grupais, mais que
5.700 produtores rurais, durante bode o seu funcionamento. 

Quanto ao apoio a0 cooperativismo, que também 
1 

ria um esforço do Programa no processo de organização dos 
represent! 
produtores 

beneficiados, as informações disponíveis não são bastante precisas. S! 
be-se contudo, que 76 cooperativas da Região foram beneficiadas com r! 
cursos financeiros do Sertanejo, sem, entretanto. ser possível quantl 
ficar os efeitos daí advindos, em termos de organização dos beneficiá 
rios do Programa. 

O impacto maior do Sertanejo. no que se refere ao apoio ao 
sistema cooperativista regional, parece residir no fortalecimento das 
OCE's, segundo se infere dos comentários divulgados nos relatórios 
mais recentes, conforme foi mencionado em tópico específico sobre o 
assunto. 
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15 - PROBLEMAS OPERACIONAIS 

O p·razo fixado para a conclusão do presente documento e a 
dimensão reduzida da equipe responsável por sua elaboração, não possi 
bili taram uma anã 1 is e mais acurada dos problemas que dificultam a exe 
cução do Projeto Sertanejo. Adell'nis, sabia-se, antecipadamente, J- da 
constituição de um grupo de trabalilo encarregado de examinar, setoria.!_ 
mente, os aspectos administrativos e mecanismos de acompanhamento dos 
programas especiais, no qual, certamente, o assunto seria investigado 

com maior profundidade. O relatório final desse grupo, de onde1se esp! 
rava extrair as informações bâ si cas, não chegou ã s mãos da equipe, com 
a devida oportunidade. 

Como o assunto, pela sua relevância para um estudo dessa 
natureza, não poderia deixar de ser parte integrante do documento, de 
cidiu-se por transcrever, de modo sintético, externado em seminário in 
terno da própria SUDENE, realizado em agosto de 1981 31 • 

O diagnóstico da SUDENE, além de atualizado, representa, 
certamente, a melhor e mais credenciada base informativa para esse ti 
po de análise. Os pontos de maior relevância desse documento estão ,!
baixo alinhados. 

15,l - ASPECTOS INSTITUCIONAIS

a) ausência de maior harmonia entre as instituições que co
mandam o Programa a nível nacional;

b) deficiência dos instrumentos institucionais que definem
e atribuem encargos inerentes ao acompanhamento e coorde
nação do Programa, a nível regional, tais como as port_!
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rias interministeriais números 90 e 91 de 27,05,80 e de 
ereto 83,436, de 10.0S.79; 

c) deficiente estrutura funcional a nível da Coordenação Re 
gional, principalmente no que tange ã sua formalidade or

ganizacional;

d) entraves funcionais decorrentes da:

i) promulgação do Decreto N9 86.79S, de 28.12.81,impossi
bilitando o DNOCS e a CODEVASF, Órgãos executores do 
Programa, de contratar pessoal necessário para a con!
tituição das equipes dos núcleos sob suas responsabi
lidades;

ii) deficiente estrutura técnico-administrativa de acomp!
nhamento dos Órgãos executores;

iii) instabilidade funcional do pessoal contratado para as 
equipes dos núcleos, dado o caráter transitório dos 

'Programas Especiais, acarretando preocupações quanto
ã manutenção de seu emprego;

iv) desmotivação do corpo técnico-administrativo dos nú 
cleos, decorrente da inexistência de um plano de as 
cenção funcional;

v) falta de integração e articulação dentro dos Órgãos 

executores no que se refere à mobilização de sua es 
trutura em apoio ao Programa;

vi) desarticulação entre as instituições responsáveis P!
los trabalhos de pesquisa e aquelas voltadas para a

prestação de serviços de assistência técnica e exte�
são rural; e

vii) falta de maior entrosamento técnico-administrativo e�
tre o pessoal das EMATER's e os demais 
das equipes dos Núcleos.

integrantes



15,2 - DIFICULDADES OPERACIONAIS

a) reduzida experiência das equipes, exigindo assessoramen
to permanente e reciclagem periódica;

b) inadaptação ou falta de h�bito dos técnicos do Núcleo P!
ra funcionamento como equipe multidisciplinar;

c) diferentes normas administrativas, no tocante a salã
rios, diárias etc., entre E�IATER e ôrgãos executores, e�
sejando sérios problemas para a administração do Núcleo�

d) localizaç?.o inadequada de algumas sedes de núcleos deco!
rentes de decisões adotadas pelos executores em desarmo
nia com a orientação da CDordenação Regional:

e) falta de zoneamento para exploração de atividades agrop!
cuãrias;

f) a ausência de serviços motomecanizados e de insumos agri
colas, em  determinadas âreas, dificultam a 
dos projetos;

implantação

g) os órgãos executores, em muitos casos, não estão obede
cendo rigorosamente ao que determina o Manual de Procedi
mentas, quan to ã seleção dos beneficiários do Programa;

h) escolha de pessoal de forma inadequada para compor as
equipes dos núcleos;

i) excessiva quantidade de relatórios solicitados pelas en
tidades envolvidas no Programa;

j) demasiada centralização administrativa e financeira por
parte do DNOCS e da CODEVASF, prejudicando o desempenho
das atividades desenvolvidas pelos Núcleos sob suas res
ponsabilidades; e

1) existência de imagem negativa do cooperativismo, levando
o agricultor a não se interessar por esse �ipo de asso
ciativismo.
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15,3 - PROBLEMAS INERENTES À ASSIST�NCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL 

a) falta de comando da Gerência do Núcleo sobre o

vinculado às EMATER's;

pessoal 

b) utilização freqUente do pessoal técnico em atividaJes e�

tra Programa (EMERGENCIA), bem como constantes remaneja

mentas, sem conhecimento da Gerência do Núcleo, ocasio 

nando grandes transtornos na prestação de assistêr.cia 

técnica aos beneficiários: 

c) deficiente assistência técnica prestada pelos extensio

nistas, limitando-se a um simples acompanhamento das ati

vidades programadas.

15,q - ASPECTOS RELATIVOS À PROGRAMAÇÃO 

294 

a) tetos financeiros definidos de forma aleatória, sem le

var em consideração a previsão de ampliação e manutenção

do Programa estabelecido pelo próprio Governo;

b) programações dos recursos financeiros relativos aos Gas

tos Governamentais Diretos e ao Programa Especial de Cré

dito aprovadas por organismos distintos (CDG e CMN, res

pectivamente) gerando dificuldades operacionais, em fun

ção das alterações processadas sem a devida compatibill

zação:

c) utilização de recursos do Programa como fonte de finan

ciamente de outras atividades, não diretamente relaciona

das com seus objetivos;

d) constantes ocorrêncías de saldos no er.cerramento dos ! 
xercícios financeiros, resultantes de:

i) dificuldades de planejar em regime inflacionário;

ii) rigidez na estrutura dos Órgãos executores, em função

do cumprimento das formalidades legais para execução

das despesas, principalmente no que se refere� con!

trução de obras civis; e



iii) constantes atrasos nas liberações de recursos, acarr!
tando uma retração nas atividades dos núcleos e, co�
seqUentemente, atraso nos cronogramas de execução das
obras;

e) definição de metas em função da potencialidade dos Nú
cleos e não em decorrência da disponibilidade de recur
sos de crédito, cuja dotação é definida após o estabele
cimento das referidas metas: e

f) definição política de ampliar o número de Núcleos de 
Prestação de Serviços, sem que haja, em contrapartida, a
s egurança dos recursos necess!rios para o seu pleno fun
cionamento.

15,5 - PROBLEMAS RELACIONADOS COM O CRÉDITO RURAL 

a) recursos para crédito rural alocados ao Programa em mon
tante sistematicamente inferior ãs necessidades, ocasio
nando: 

i) atendimento pa rcial dos clientes com projetos elabora
dos;

ii) elevação dos custos operacionais do Programa;

iii) desgaste da imagem do Programa, das instituições en
volvidas e, conseqUentemente, do Governo:

b) insuficiência de recursos financeiros destinados às ati

vidades cooperativistas, em função da dimensão do Progr!
ma;

c) falta de condições para o Programa operacionalizar o sei
menta fundiário;

d) descontinuidade do repasse aos agentes financeiros;
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e) insuficiência de teto de financiamento admitido para o 
Programa (650 MVR), especialmente, nos casos em que en 
volvem a formação e utilização de recursos hídricos;

f) modificação de Projeto, pelos agentes financeiros, sem 
prévia anuência do Núcleo;

gl_ não cumprimento do cronograma de liberação de recursos 
por parte dos agentes financeiros, resultando atraso e, 
até mesmo, insuficiência de recursos para a implantação 
dos investimentos projetados; 

h) concentração da oferta de crédito em curto prazo, prov�
cando estrangulamentos nas estruturas operacionais. dos 

agentes financeiros e dos núcleos, além de se verificar,
às vezes, a sua inoportunidade;

i) prioridades dadas por alguns agentes financeiros a ou 
tros Programas ou linha de crédito;

j) demora dos agentes financeiros na análise e aprovação de
projetos; 

1) o elevado grau de risco a que ficam sujeitos os benefi 
ciãrios do Sertanejo, mormente nos casos de formação de 
infra-estrutura hídrica (construção de açudes, perfur� 
ção de poços etc.), pela inexistência de fundo finance! 
ro adequado para cobertura desses eventuais insucessos:e 

m) falta de entrosamento dos núcleos com os agentes finan
ceiros, resultando daí generalizado desconhecimento das
normas de crédito por parte dos gerentes dos núcleos,bem
como, falta de conscientização dos gerentes dos bancos
sobre a filosofia do Programa.



16 - CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Da anilise feita nos segmentos anteriores poder-se-ia di 

zer que o Projeto Sertanejo, na quase totalidade de suas ações, não 

chegou a produzir re sultados que pudessem ser considerados satisfatõ 

rios, frente aos objetivo5 e metas do próprio Programa, bem corno, ao 

que se b usca com o ProJc:o \ardeste. 

A estrutura operativa do Programa, a pesar de ainda não con 

cluída, cresce u desproporcionalmente ao apoio recebido em crédito ru 

ral, resultando, daí, um nível de reali�açõcs pouco expre ssivo. 

Sua área de abrangência, nos dias atuais, alcança a 47�,5 

mil krn 2 - 54\ do semi-árido nordestino - enquanto a superfície realrnen

te trabalhada não corresponde mais que 3,8� desse total. 

Essa abrangência, em termos de população assistida, ainda 

é mais insignificante, pois apenas 14.474 produtores rurais, 1,6\ do 

público potencial, foi di retamente beneficiado pelo Procrama, com crê 

ditos de investimento. 

A esse respeito, vale ressaltar que. apesar de o Programa 

:er orientado suas ações para uma faixa de população de baixa renda 

(62\ das operações de crêdito foram de proprictirios com menos de 100 

ha), os produtores ma is carentes, entendido como os sem terras, foram 

marginalizados. Na verdade, apenas 146 operações de crédito fundiário 

foram registradas durante a vigência do Pro�rama. 

Em contrapartjda, o público-meta mais aC]uinhoado - propri_! 

tirios de imóveis rurais com m�is de SOO ha - tambfm foi excluido dos 
ben eficias do Programa, sendo esta uma decisão que se supõe ter sido 

espontânea dos próprios beneficiários, pelas exigênci�s que lhes são 

impostas pela regulamentação em vigor. 
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No segmento de assistência técnica, os resultados não fo 
ram muito diferentes em termos quantitativos, pois há indícios de que 

o público que recebeu esse serviço é, praticamente, o mesmo que foi be
neficiado com créditos de investimento. Qualitativamente, todavia, as
referências disponíveis dão conta de um aperfeiçoamento dos serviços 
prestados, relativamente aos padrões observados no Sistema Embrater, 
traduzido pela maior individualidade (atendimento concentrado) e abran 
gência dá assistência técnica do Projeto Sertanejo. 

Ainda na área de assistência técnica e extensão, caberia 
mencionar, ã luz das informações disponíveis, urna certa preocupação do 
Programa quanto aos aspectos sociais do público envolvido, embora com 
destaque, apenas para as ações na área de saúde e nutrição. 

As demais ações de apoio ao Programa, como pesquisa e exp! 
rimentação, cooperativismo etc., mesmo tendo sido objeto de - atenção 
por parte das administrações, só nos Últimos anos foram intensifica 
das, o que, de certa forma, poderia ser justificado pela necessidade 
maior de colocar em funcionamento os segmentos de ação direta. 

Em termos estratégicos, o impacto do Sertanejo, � estimado 
com base em dados dos projetos, foi mais significativo no que concerne 
ã sua contribuição para a melhoria de resistência às secas e para a g� 
ração de empregos, o que estaria ajustado ã filosofia do Programa, e 
apenas parcialmente, aos objetivos maiores do Projeto Nordeste. 

Sobre o assunto, merece destaque a contribuição do Progra 
ma na área de recursos hídricos, principalmente no que se refere ã am 
plicação da capacidade de acumular água - orientada para a construção 
de pequenas barragens e perfuração de poços - e da área irrigada da Re 
gião. No tocante ã irrigação, o Sertanejo conseguiu, em cinco anos,

criar condições para que se irrigasse uma área correspondente a um ter 
ço daquela que o DNOCS e CODEVASF, em conjunto, implantaram até o ano 
passado. 

Esse resultado, todavia, deve ser visto com certa reserva, 
pois a irrigação projetada pelo Sertanejo difere caracteristicamente 
daquela desenvolvida pelo DNOCS e CODEVASF. 

Quanto ã parte financeira do Programa, a situação foi bem 
diferente. Na realidade, o apoio recebido em crédito rural foi pouco 

:xpressivo, não sendo suficiente, sequer, para o pleno aproveitamento 
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do esforço desenvolvido pelas equipes. Dar resultou um baixo nível de 
eficiência do Programo, em termos de custos, principalmente, de elabo 
ração de projetos, 

Neste sentido, as informações estatrsticas indicam que ªP! 
nas 66\ dos projetos eloborados foram contratados pela rede banc4ria e

destes, apenas 47\ conseguiram concluir os investimentos programados! 
tê o final de 1982. 

Deve ser mencionado, também, que os recursos de crédito ru 
ral injetados no Programa não cresceram, em termos reais nas mesmas 
proporções do número de projetos contratadas. Esse fato, refletido P! 
la redução do valor médio das operações, dá lugar a especulações sobre 
possíveis limitações que o créditc rural estaria trazendo ao planej! 
menta de uso dos estabeleciment�s agrícolas, objeto dos financiamentos 

Essa retração de crédito, imposta pelas autoridades maneta 
rias, levou o Programa a um custo social muito elevado, pois para cada 
cruzeiro aplicado em crédito rural, o Governo brasileiro teve que ga� 
tar quase a mesma quantia a fundo perdido. 

Assim, poder-se-ia concluir dizendo que, se o Projeto Ser 
tanejo nao chegou a produzir o impacto esperado, as razões que o leva 
ram a isso são muito mais de responsabilidade da política restritiva 
que lhe foi imposta, do que da concepção da administração e/ou das di 
retrizes gerais do Programa. 

Essa conclusão, todavia, não exclui a necessidade de uma 
reflexão maior sobre a concepção e a estrutura funcional do Programa. 

A esse respeito, e antes de qualquer comentário, há de se 
reconhecer que o Projeto Sertanejo se constitui uma das formas de in 
tervcnção governamental que mais se ajustaram às necessidades do semi­
árido nordestino, 

Ocorre, por outro lado, que sua estratégia de ação �stá 
fundamentalmente alicerçada no crédito rural subsidiado que, mesmo re 
presentando um eficiente instrumento de política econômica, desde que 
disciplinado, não vem funcionando a contento, por decisão do prõprio 
Governo. 
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Dentro desse contexto,caberia o seguinte questionamento:Se 
o Programa é bem concebido e pode trazer benefícios econômicos e 50 

dais para a Região, por que não se proporcionam os meios necessários 
ao seu pleno funcionamento? 

O argumento de que o subsídio cria distorções no sistema e 
conômico parece não ser totalmente válido, pois trata-se de um dos ins 
trumentos de política econômica mais utilizados no mundo contemporâneo 
quando existe um objetivo de estimular qualquer atividade econômica,se 
ja ela comercial, industrial ou agrícola. O risco de distorções depen 
deri, obviamente, da origem e da destinação dos recursos que forem m; 

bilizados com tal objetivo. 

Essa colocação, todavia, não elimina a conveniência de se 
rem reavaliados os subsídios que vêm sendo concedidos através do credi 
to rural do Projeto Sertanejo. O importante ê que a política de subsí 
dio ao crédito permaneça num nível compatível com a rentabilidade e o

grau de risco das atividades agrícolas do semi-árido nordestino. Sem 
isso seria pouco recomendável a continuação do Programa. 

Paralelamente a essa decisão, fazem-se necessários alguns 
ajustes no delineamento do Programa, devendo abranger aspectos conceP. 
tuais e estratégicos, institucionais e operaci anais, 

Em termos conceptuais e estratégicos as atenções deveriam 
estar voltadas p�ra os seguintes pontos principais: 

Ji) foPtalecimento financeiPo do PY"ogr>ama. O Projeto Serta 
nejg, para produzir o impacto esperado, necessita de 
maior apoi9 das autoridades monetárias no que tange ao 
suprimento de crédito rural. Esses recursos devem ser 
comprometidos de acordo com a programação sugerida pela 
coordenadoria regional; 

b) 1,1atabelecimetno de uma pPogPamação de médio p:razo. O
descompasso identificado no presente trabalho, entre a
implantação da infra-estrutura operativa e o fluxo fi
nanceiro que alimenta o principal instrumento de açio
do Sertanejo; o crédito rural sugere a conveniência de

'estabelecer uma pro�ramação física e financeira de me
dio prazo, para evitar a ociosidade da capacidade ins
talada e, conseqUentemente, alcançar melhores ind!



ser previamente elaborada pela coordenadoria regional, 
em consonância com os órgãos executores, e submetida l 
apreciação das autoridades federais, para que se estabi 

1 

leça um cronograma rígido de mêdio prazo, tanto no que 
1 

se refere aos gastos a fundo perdido, como ao segmento 
de crédito rural; 

e) int�gração com outros Programas Especiais. A estratégia
de integrar o Projeto Sertanejo com outros programas e!
peciais, alêm de contribuir para superar os problemas
de superposição de atividades numa mesma área, de dife
rentes instrumentos de ação pÕlÍtica, poderia solucio
nar, em parte, o problema financeiro do Projeto Sertane
jo.

Nesse sentido, poder-se-ia estudar a possibilidade de
integrar as ações do Sertanejo ãs do PROHIDRO e do POLO
NORDESTE.

Relativamente ao PROHIDRO, a idéia seria de o SERTANE
JO, em sua área de atuação, absorver as ações do PROHI
ORO no que diz respeito ao financiamento de obras lig!
das a recursos hídricos, quando esses investimentos se
destinarem aos mini e pequenos produtores. Para tanto,
os recursos necessários, embora originários do PROHI
DRO, seriam colocados ã disposição do Projeto Sertane
jo, de acordo com a programação financeira previamente
elaborada.

Assim, a ação do PROHIDRO no semi-árido nordestino fica
ria restrita ã realização de obras públicas e, no que
se refere ao segmento de crédito, ao atendimento ao Pi
blico não beneficiário do Sertanejo.

No caso da integração com o POLONORDESTE, o esquema su
gerido seria, simplesmente, por ern prática a estratégia
de ação definida quando da regulamentação do Sertanejo
que estabelecia, conforme descrito no início desse doe�
m enta, que "nos PDRl • s, onde a infra-estrutura externa

estaria sob responsabilidade do POLONORDESTE, as ações
do Sertanejo seriam orientadas para o fortalecimento de
pequenas e médias unidades de produção, contra os efe�.
tos das secas".
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Dentro desse contexto, nas ireas de superposição do PO 

LONORDESTE com o Sertanejo, ficaria o primeiro, com a 

responsabilidade de implantar a infra-estrutura externa 
e, o segundo, com a incumbência de planejar e orientar 
as ações dentro dos pequenos e médios estabelecimentos 
agrícolas; 

d) Redefinição dos bsneficiá:rios. Um dos principais "des 

vias" na concepção original do Sertanejo.foi, sem dúvi 
das, a marginalização dos produtores sem terra, em vir
tude de não ter funcionado a estratégia de solucionar o
problema agrário via crEdito fundiário,

Essa alternativa, aliás, é bastante questionãvel quanto 

ã sua adequação, pela tendência de elevação no preço da 
terra que normalmente ocasiona, resultando, daí, a n!
cessidade de um volume de recursos de difícil mobiliza 

ção. 

Dentro desse contexto, sugere-se que se exclua do Sert! 
nejo o segmento fundiârio, ficando suas ações voltadas 
unicamente aos p:rop:rietá:rios :rurais. Paralelamente, o !
tendimento aos produtores sem terra seria iniciado por 
outra instituição, possivelmente o INCRA, para solucio 
nar, com antecipação, o problema da posse da terra,atr! 
vés de outro instrumento que não o crédito fundiário. 

Ao mesmo tempo, com o objetivo de um melhor ajustamento 
ãs diretrizes do Projeto Nordeste, afigura-se indispe� 
sável que as ações do Sertanejo sejam mais orientadas 
para os pequenos produtores (proprietários), Para tan 
to, seria oportuno uma re\'isão dos conceitos de pequ! 
no, médio e grande produtor, a fin de se estabelecer ug 
critério que melhor se adeque ãs condições do se□i-ári 
do, o que poderia ser conseguido através da associação 
de alguns parimetro� que deveria□ abranger, alê� do ta 
manha, a renda potencial do io5vel objeto do financia 
□<'nto: e

e) :-",·:!•:-c..:-,t�:�� e!.: =•"'= rz..:�ci ..:a� .:-.c:';,�•:-•l.:·. Al�ans atrasos
na inpl3ntação dos projet�s fin3nciaJ�s relo Sertanejo
são atri�uiJos �s dificuldades decarrentes de periodos 
de esti3�e� nais prolong3das. Esse5 e\'ent�s t3nta con 



tribuem para atrasar os cronogramas da implantação pré­
estabelecida, com repercussões de ordem financeira na 
capacidade de pagamento dos projetos, como repercutem 
negativamente pela liberação da mão-de-obra, atê então 
disponível, por falta de oportunidade de empregos, 

O esquema ora adotado pelo Governo para minimizar o �xo 
do rura 1, conhecido por "Programa de Emergência", apesar 
do caráter social que está embutido na sua concepção,p� 
deria ser questionado quanto ã sua eficiência, pela di 
ficuldade de fiscalizar a qualidade das obras que estão 
sendo construídas, por possíveis distorções que poderão 
provocar no mercado de trabalho do meio rural, afora o� 
tras dificuldades de ordem operacional que normalmente 
ocorrem em intervenções governamentais dessa natureza. 

Assim, seria estratégico ao Sertanejo o delineamento de um 
um plano de emergência, de fácil acionamento, que con 
substancie investimentos duradouros e que tragam beneff 
cios sociais para as populações mais carentes, com obj! 
tiva de, na sua área de atuação substituir o atual Pro 
grama de Emergência. 

Em termos institucionais e operativos, as providências P!·
ra aperfeiçoamento do Projeto Sertanejo, aqui sugeridas, traduzem •Q 
pensamento da equipe do BNB, norteado pela base analítica desse doeu 
menta e pelo conjunto de recomendações resultantes do seminário da S� 
DENE, antes referido. No que se relaciona com os aspectos 
nais, os pontos mais relevantes são: 

institucio 

a) tornar mais efetiva, sistematizada e harmônica� coord!
nação a ní vel nacional, objetivando a sincronia das de 
cisões e o melhor acompanhamento do Programa;

b) centralizar os recursos do Governo Federal (fundo pe�d!
do) mobilizados para o Programa em um único agente fl,
nanceiro, que seria o BNB, para,daí, serem repassados
aos Õrgãos executores;

c) adotar providências no sentido de superar as dificulda
des inerentes ã contratação e remuneração de pessoal 

vinculado ao DNOCS e CODEVASF;
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d) críar condições para uma maior estabilidade fun cional 
do pessoal contratado para exercer atividades no Progr! 
ma, bem como para o estabelecimento de um plano de as 
cenção funcional; 

e) aperfeiçoar e estrutura administrativa da

regional e dos Órgãos executores:

coordenação 

f) exigir dos Órgãos executores maior apoio ao Programa no
que se refere ã utilização de suas estruturas operat!
vas;

g) unificar o processo de assistência técnica, através da
utilização do corpo técnico do sistema EMBRATER que, !
pôs devidamente capacitados, se vinculariam, efetivame�
te (técnica e administrativamente) ao Projeto Sertanejo;

h) exigir que os recursos mobilizados sejam aplicados em 
atividades exclusivas do ProErama; e

i) aperfeiçoar o segmento de crédito rural, atentando para
os seguintes aspectos:

i) dotar o Programa de recursos suficientes,adequados e
oportunos aos requesitos do público-meta;

ii) manter o fluxo regular de repasse do Banco
aos agentes financeiros;

iii) determinar que todos os agentes financeiros 

Central 

crcden

ciados prestem assistência efetiva ao Programa, sem
colocar em plano secundârio os pleitos que lhes são
encaminhados;

iv) redução das garantias reais normalmente exigidas;·

v) maior agilização na an�lise dos pleitos por parte. 

dos agentes financeiros;

vi) utilização de um referencial como ORTN ou MVR para 
contratação e liberação dos créditos;



vii) atuali,ação do;teto de financiamento em função do pQ 
blico prioritário;

viii) não permitir ao agente financeiro promover nenhuma
alteração substancial nos projetos sem a anuência da
coordenação local do Núcleo;

ix) promover um melhor entrosamento entre os agentes fi
nanceiros e os.núcleos do Sertanejo; e

x) exigir que as operações de custeio dos mutuários do 
Sertanejo sejam planejadas e orientadas tecnicamente
por equipes do próprio programa,

Relat�vamen%e aos aspectos operacionais, as recomendações 
de maior importância.são: 

a) melhorar o acompanhamento do desemp�nho dos órgãos exe 
cutores, por parte da coordenação regional, com vistas
a corrigir possíveis distorções na orientação dos trab,:. 

lhos e manter elevado o nível de produtividade de todas
as equipes;

b) melhorar a capacitação do corpo técnico, intensificando
o processo de treinamento;

e) examinar, com maior profundidade, a eficiência e a qu�
lidade da assistência técnica, "vis-à-vis" o conseguido
pelo sistema EMBRATER;

d) exigir dos Órgãos executores um melhor acompanhamento
das atividades dos núcleos, principalmente no que se re 
fere ao aspecto qua�itativo dos trabalhos;

e) dotar os núcleos dos recursos técnicos necessários ao 
desenvolvimento de suas atividades;

f) exigir dos órgãos executores uma seleção mais criterio
sa do pessoal a ser indicado para compor as equipes:

g) criar dispositivos para evitar a rotatividade de pe!
soal; e
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h) observar as demais recomendações constantes no coTpo do

TelatÕTiO,
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